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Processo a'001/2018- Pregão Presercial n" 001/2018, sob Sistcma de
Regisúo de heço - Aquisição de Combustível, para Atcnd.Í a
Prefeiture de AÍEjarí aEavás das SccÍetarias de Admir1i6t ação.
Se.r€taria de Agriculnrra, SeclElaria de Educação, SecÍetada de Iofra
EslrütrrlÀ Secrctaria de As6utrtos lrldigenas, Sccrctaria dc Saúde,
Sccr.oria dc Mcio Ambicnte, Secretaria de Âção Social. Secreraria de
Planejamcnto e Finanças s Gabincrc. Ábertura:2ó101/2018. aÁ

08:(X)nrinr. na sala de rcuniôcs da CPI-/PMA. cndereço abaixo. Ediul
a disposiçâo na sala da CPL/PMA, Aveoidâ: Tepequém, s/n, dc
07h30mim àLs l3h30min medianre a apresentaçúo de CD.
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I-EI ]IU\ICIPAL I'1" lel, DE 26 DE DEZE\íBRO DE 2017.

Institui no Município dc Arnajarí a Conúbuição Para
Custeio da Iluminação hibüca - Cosip. preüsra no
artigo l.í9-A da Cons(iruição da República.

VERÂ LUCU ARAUJO CÂRDOSO, PrcÍeita do Münicípio de
Anrajarí. no uso d2ls atribuiçõc.s quc lhe são confcridzs por lci. faz
saber quc a CâmaÍa MÀnicipel, em sessâo d€ 29 de dezembro dc 201?.
aprovou e eu promulgo a §eguinte lei:

Art 1" Fica irstiruída no Município de Anajarí. para fins do cusreio
do serviço de duminaçâo ública- a Contribúção para Custeio do
Scrviço dc Iluminaçâo Pública . Cosip.
Parágrafo rínico. O scrviço prcvisto tro "caput" dcste artigo
conrprcÉtde a iluminação dê vias. logradouros c demais bens
públicos, e a instalaÉo. manutençào, melhoÉmcnrc c expansão da
lede de ilumioaçáo públicâ, além de outras a[ividades a e$as
colÍêlalÀs.
AÉ 2' Caberá à Secrerâda Muoicipal de Finançss e Plâíejameoto da
Prcfeitura do Município de Ámajarí procedeÍ ao lançameato e à
fiscalização do paganrcnro da Conrribuição.
Aí. .3" ContÍibuinte é todo aquele que possur ligação de eÍergia
elétrica rcgular ao sistema de fooccimento de cnergia.
ArL 4' O valoí da Cont ibuição será incluido no monramc rcúl da
fatu.ra medsal de eoergia elética eÍiüda pela coícessionária desse
sêryiço e obedecíá à classificação cotrforme labclã em Atrero "f'.
Prrílr.ío ú co. O valor da CoÍrritrúção será reajustado atrualmenre
pelo Íresmo índice utüzado para o reajuste da tarifa de energia
elétrica (kwh) Kilo*anÂora
ÀrL Í Ficarn iscntos da ContÍibuição os cmfibuintes ünculados aos
patrimônios e prédios hiblicos Municipais.
ÀrL 6' A concessionáía de cíergia elétrice é re,sponsável pela
cobÍaíça e recolhiruento da Contribúção, devendo trarlsferü o
ríontalrtc arrecadado paÍa a conta do Tesouro Muoicipal
especialmente desigoâda para tal fie, sob pena de responder civil e
criminalmênte pelo oão dünprirnento do aqui disposto.
§ l'A cficácia do disposto no "caput" destc anigo fica condicionada
ao êstÂbelccimênlo dê convàio a scr fiÍmado enm a PÍcfeiruÍe
Municipal e a conccssionária dc cncrgia elétrica, respcitadas, no que
coub€Í, ar derrÍminaçôes da ANEEL.
§ ? O convênio defiaido no pâráErafo l" deste aÍrigo seÉ celebrado
tlo prazo márimo de 90 (trovcnra) dia6 e disporá sobÍe a forma c
operacion.liz.ção da cobrançâ a que s€ rÊfeÍe o "caput".
AÉ. 7" A concêssionáaia deverá ÍEan(cr cadâsko atualizado dos
contribuintes que deirarcm de cfctuar o rccolhimento dâ Conu ibuiÉo,
fomecerdo os dados cons@ntes naquelc para a autoÍidade
administrativa competcntc pcla adminisrração da ConlribuiÉo.
Aí- tr O montante aÍrccadâdo pela Contribuiçào será dqsrinado a um
Fundo espccial, üÍrculado exclusivemeúte ao custeio do sewiço de

ilminaçào púbtica" tat como dcfirido no pa-rágrafo único do anigo l'
dcsta lci, conforme regulamento a s.r expedido pelo Poder Erc.utivo
no prazo de 90 (novcotâ) di&s.
Art. 9' Às despesas deco.rentes da i8pluração des(a lei correÉo por
conta das dotâções orsarqcnúrias. suplemeoladas se uecessádo.
Art l0' - Estâ tri cnEa cm vigor ne dara de 6ua publicaçáo.
ArL I I " - Rcvogam sc as d€mais disposiçoes em contrário.

VERA LACIA ARAÜTO CARDOSO
hefeila Municipal

INSTITTJI NO ÂMBrIO PODER
LEGISLATWO MI,MCIPAL. À 'VERBA DE
NATI]REZA INDENIZATÚRIA PELO
EXERCÍCIO DA ATTVIDADE PÀRLAMENTAR E
DÁ oUTRAs PRo\TDÊNCIAS.

1'ERÂ LUCIÂ ÀRAUJO CARDOSO, Prcfeita do MuÍicÍpio dc
Amajarí. no uso das atribuições que lhe sâo conferidas por lei, faz
saber que a Câmara Muúcipal, aprovou e eu sanciono a scguiDte l€i:

Art 1" - Fica iDsúruida a verba indcnizarória, no âmbito do poder
lcgislativo municiF[d. com píevisão na l-ei OÍçanÉnúria Anual -
LOA. pelo excrcício da atiüdade parlamenrar, destinada ao
paganrento de desp€sas diletas iídeoizatórias de catáter não eventual.
rclacionadÀs ao erercício da função pârlamcn(a rêalizâdas pelo
!ereador.

§ l" - A verba de indcnização Lcnr po. naluÍeza o ressarcinrcnto das
dcspesas inerentcs a aüvidadc da vcdcatlça ao âmbito do MuDicípio do
Anr4iarí.

§ 2'- Fica fixado em RS 850,00 (oitoccnros c cinqucnta Ícâis) por
veteador, o valoÍ mensâl da veÍba indedzatória-
§ 3o - O valor fixado no § 2' poderá scr reajusredo anualmmre cm aré
3O%, desde que haja verba orçarnentária suficieote psra tal.

Art 2'- A aplicação da veôa inderizaróÍia do cxercício da atividade
pârlamentaÍ a que se referê o ã1. l" obcdecêtiá ÍigoÍosamcntê às
crigências d,esta lci.

ÂrÍ. 3" - Soment€ seráo ressarcidas as despqsas pagas pelo
paÍlamcntaÍ relativas a:
I - I-ocomoção do parlaoeltar ou seÍvidores pert€ocelrtes ao podel
legiÁlaüvo muDicipal, compreendÊndo pâssagctrs, Iocação de rleios dc
lrânsÍrortc c al imentação:
II - Manutanção e conscrvação de veículo próprios ou locados pelo
Poder legislativo, desde que o parlamcntar esteja a scrviço do
Município.
m - Aquisição de combustíveis. lubrificântes, peçâ.s e matutetrção de
veículos
IV - Aquisição de passâgeÍts TeÍTesEês.
V - Alimcntaçâo.
VI - Di$rlgâção da atividadc parl:rmcntar, etcero nos 180 (ento ê
oitenta) dies quc antcccdem à dara dÀs elciçõcs e desde quc não
caractcrizc gastos com campanha eleitoral.
VII - Dcspesas com tclcfonia móvel, cujos apaÍclhos c núrncros sejam
de propriedade do pârlame[tar.

AÍ- ,l' Perderá o direiro à indeÍrização a que sê rÊfere â pre§€nte Iri o
Vcreádor afastado do mÂndato para o cxercício dc outlo cargo. por
motivo dc inteÍcss€ particular, oü quando o Suplc.te estiver no
cxcrcício do caÍgo.

k
w$a .diirÍionlunicipal.com.br/am

Amajaí, Estado de Roraim4 dc 26 dc DczembÍo dê 20t7.
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Art. f - Somente serão ressarcidas as despesas pagas pelo parlamentar relativas

I - Locomoção do parlamentar ou servidores pertencentes âo poder legislativo

municipal, compreendendo passagens, locação de meios de transpoúe e

alimentaçãoi

II - Manutenção e conservação de veiculo próprios ou locados pelo Poder

legislativo, desde que o parlamentar esteja a serviço do Município.

III - Aqúsiçáo de combustiveis, lubri-ficantes, peças e manutenção de veículos.

IV - Aqúsição de passagens Terrestres.

V - Alimentação.

VI - Divulgação da atiúdatle parlamentar, exceto nos 180 (cento e oitentd üas
que antecedem à data das eleições e desde que não caracterize gastos com

campanha eleitoral.

VII - Despesas com telefonia móvel, cujos aparelhos e números sejam de

propriedade do parlamentar.

Art. 4'Perderá o direito à i-ndenização a que se refere a presente L,ei o Vereador

afastado do mandato para o exercício de outro cargo, por motivo de interesse

particular, ou quando o Suplente estiver no exercício do cargo.

Parágrafo Único - não fará jus à verba indenizatória o Vereador detentor de

cargo público que fizer opção de remuneração que não seja o do subsíüo de

vereador.

Art. 5'A solicitação de ressarcimento das despesas efetuadas, será devidamente

acompanhada dos documentos comprobatórios, do qual constará atestado de que

as despesas foram realizadas e de que assume a responsabiüdade pela veracidade

e autenticidade da documentação e será feita por meio de Requerimento padrão,

protocolado e endereçado diretamente ao Presidente da Câmara.

Art. 6' - Será objeto de ressarcimento o documento:

Palácio Joâo da Silva CameiÍo
Av. Tepequém, s/n', BâiÍro CeÍtso

Arnajarl-RR
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§ 1'- pago, relacionado em requerimento padrão.

§ 2" - original, em 1" üa, qútado e em nome do Vereador, observadas as ressalvas

constantes do art. 3o.

§ 3o'o documento a que se refere este artigo será

I - Nota fiscal hábil segundo a natureza da operação, emitida dentro de sua

validade, quando se trata de pagamento a pessoa jurídica.

a) No caso de pessoa ffsica, o pagamento da operação será obrigatório a

apresentação de Nota Fiscal Avulsa, que deverá constar a completa

identificação do emitente (nome, endereço, número do documento de

identidade e do CPD e a discriminação das despesas e os recolhimentos

dos encargos municipais devidos.

II - isento de rasura, acréscimo, emenda su sahslinhasi

III - datado e discrininado por item, não se a,lmitindo generalizações ou

abreviaturas que impossibütem a identificação da despesai

§ 4' A documentação relativa às despesas de cada mês deverá ser

supervisionada pelo Controle Interno do Poder legislativo até o ultimo dia útil,

obedecido o regime de competência, não se admitindo despesas de Exercícios

anteriores, mesmo com vencimento posterior.

§ 5" Dentro de cada mês, a verba i-ndenizatória que deixou de ser utüzada no

peúodo, não acumular-se-á para o mês seguinte.

Art. f O exame do Controle Interno sobre os comprovântes das despesas

apresentadas limitarse'á à sua regularidaile fiscal e contábil, não implicando

manifestação quanto á observância de normas eleitorais, tipicidade ou

ilicitude.

Art. 8" É de responsabilidade do 1o Secretário a informação sobre a

regularidade da documentação apresentada para o devido ressarcimento,

competindo-lhe a autorização para o pagamento com o aval do presidente.

Pâlácio Joao da Silvô CameiÍo
Av. Tepequéí4 s/oo, BaiÍro Cenüo

Arnajad-RR
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Art. 9' As contratações, os serviços e as aquisições realizadas com os recursos

de que se trata esta lei, serão de exclusiva responsabilidâde do vereador, e a

inadimplência deste em relação a estas despesas não transfere à Câmara

Municipal ou ao município a responsabüdade de seu pagamento.

Art. 10'' As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação

orç2 mentária do Poder Legislativo.

Art. 11" - A presente lei será regulamentada por meio de Resolução

[.egislativa. Entrando em vigor na data de sua publicação, com efeitos

financeüos a paúir de 1'de janeiro de 2018.

[rt. 12 Revogam-se as disposições em contrário.

Amajaú-RR, em 20 de dezembro de 2017.

VER"A. L JO CARDOSO

Prefeita Municipal de Amajarí

Presidente da Câmara Municipal ilo Amajarí

,,lmm^lffi#rxffi s'dokta '

1' Secretária

Palácio Joâo dâ Silva Ca.neiÍo
Av. Tepequém, Vn", B&iÍro C€ntÍo

AmajaÍí-RR
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PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS'

JUSTIFICATIVA

Trazemos ao conhecimento de Vossas Excelências matéria de

cunho administrativo, que visa normatizar o funcionamento da gestão

relacionada a algumas das despesas dos vereadores no exercício de suas
atividades. são mútas as ações que os nobres vereadores enfrentam no
cumprimento de seus deveres de fiscais e legisladores e pâra atenderem aos

anselos soclars-

Sempre que possível, os Vereadores buscam apoio na Câmara
Municipal, sendo muitas vezes submetidos a requerimentos, prestações de contas,

disponibilidade sazonal de recursos e etc.

Mostra-se, assim, a necessidade de normatizar a questão, que

merece atenção rigorosa, mas desaponta, visto que como vereadores, é natural
que incorram em despesas com deslocamentos e etc.

O presente Projeto de L,ei tem por objetivo apoiar, de forma
equânime, legal e simplificada, as atividades inerentes ao exercício do mandato
legislativo dos integrantes desta Casa de Leis.

Desta forma, a presente propositura consubstancia-se em um
instrumento efi.caz para o bom desempenho das atividades legislativas, devendo

ser aprovada com urgência na medida em que propiciará aos Nobres vereadores o

desenvolvimento de seus trabalhos de modo eficiente, atendendo as expectativas
da sociedade como um todo.

Diante do abordado, em nome do princípio da legalidade e da
publicidade e, ainda, em prol da transparência administrativa encaminhamos o
incluso Projeto de I-,ei que cria a verba de natureza indenizatória, de utilização
apenas do montante realmente necessário até o valor máximo indenizável. com
as considera@es acima submetemos a apreciaçâo da matéria por essa casa de
Leis, e contamos com suâ a apreciação e aprovação pelo plenário soberano.

Pâlácio Joao da Silva CâmêiÍô
Av. Tepe{uésL Yno, BaiÍro Centro

Ámajâí-RR
{§



Amajari-RR, 20 de dezembro de 2017.

da

Presidente da Câmara Municipal do Amajarí

w(Mw"*çw
1" Secretária

Paiâcio Joao dâ SilYã Camei.o
Av. TcpequéÍr! íoô, BairÍo Cenüo
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